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Resumo

Descrição analítica da experiência do Serviço Especial de Saúde dos Traba-
lhadores da Universidade Federal de Minas Gerais no período de 1983 a 2012. 
Adotou-se como desenho de investigação a metodologia qualitativa e, por 
técnica, a leitura reflexiva de documentos, legislação e relatórios do serviço 
estudado. A trajetória do serviço é periodizada em três momentos enfatizan-
do as principais características do trabalho desenvolvido. Na década de 1980 
destaca-se o papel pioneiro da oferta de ações de saúde do trabalhador no es-
tado de Minas Gerais focadas no desvelamento do adoecimento relacionado ao 
trabalho. Na década de 1990, enfatizam-se as dificuldades de funcionamento 
devidas ao afastamento de seus profissionais para capacitação e à crise dos 
hospitais universitários. Na primeira década do novo milênio, o serviço assu-
me as responsabilidades de Centro de Referência Estadual em Saúde dos Tra-
balhadores e o desafio de compatibilizar a agenda do Sistema Único de Saúde 
(SUS) com a agenda das instituições federais de ensino superior. A partir de 
2011, o serviço redefine sua posição no interior do SUS, buscando o fortaleci-
mento de seu papel de referência para ações de saúde de alta complexidade, 
formação de recursos humanos e pesquisa. A trajetória do serviço foi influen-
ciada pelos eventos que definiram os contornos da saúde dos trabalhadores e 
da vida das universidades federais no país.

Palavras-chaves: saúde do trabalhador; serviço de saúde do trabalhador; avalia-
ção; atenção à saúde dos trabalhadores.

Abstract

This paper is an analytical description of the experience carried out between 
1983 and 2012 by the Workers’ Health Special Service, linked to the Minas 
Gerais Federal University, Brazil. For the investigation design, a qualitative 
methodology was adopted and, as a research tool, a reflexive reading of 
documents, of the legislation and of the studied service management reports. 
The service trajectory is divided in three periods: in the eighties, it played 
a pioneering role by providing workers in the state of Minas Gerais with 
occupational health care; in the nineties it faced difficulties due to a crisis in 
university hospitals, and staff shortage as its personnel went through training. 
In the first decade of the new millennium, the service became a State Workers 
Health Reference Center, having to cope with the challenge of conciliating both 
the Brazilian Unified Health System – SUS’ and the Federal High Education 
Institutions agendas. From 2011 the service redefined its function within SUS, 
seeking to strengthen its role as a reference for highly complex occupational 
health procedures, human resource training, and research.

Keywords: occupational health; occupational health service; evaluation; 
workers’ health care.
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Introdução

Este texto propõe uma reflexão acerca da trajetó-
ria do Serviço Especial de Saúde dos Trabalhadores 
do Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais (SEST/HC/UFMG) considerando as ca-
racterísticas das práticas de serviço no interior de 
um hospital universitário. A abordagem entende a 
trajetória do serviço como um processo social mul-
tiforme, contraditório, sujeito a avanços e recuos, em 
que o novo contém o velho, registrando alguns mo-
mentos de ruptura, em que o novo aparece mais forte 
e incontido (BENJAMIN, 1985). 

Entre os condicionantes da organização e do fun-
cionamento do SEST/HC/UFMG, destacam-se variá-
veis de contexto do cenário mundial e brasileiro da 
saúde dos trabalhadores e as políticas e as determi-
nações legais que regulam as instituições federais de 
ensino superior e o Sistema Único de Saúde (SUS), 
marcadas pela tensão entre as diretrizes do Minis-
tério da Educação e Cultura (MEC) para os hospi-
tais e as instituições federais de ensino superior e o 
processo de construção da saúde do trabalhador no 
SUS, em particular na última década. 

Assim, o objeto de investigação deste texto en-
contra-se no campo das relações sociais e institu-
cionais, buscando-se a compreensão dessas relações 
por meio da análise da trajetória de um serviço de 
atenção à saúde dos trabalhadores que funciona des-
de a década de 1980 em uma instituição federal de 
ensino superior.

Metodologia

 Adotou-se como modelo de investigação a me-
todologia qualitativa e, por técnica de investigação, 
a leitura reflexiva da legislação brasileira, dos docu-
mentos que tratam das políticas de saúde dos traba-
lhadores e da política para hospitais universitários, 
da produção acadêmica e dos relatórios gerenciais 
do serviço estudado. 

A trajetória do serviço é periodizada em três mo-
mentos, iniciando por sua criação nos anos 1980, no 
contexto do processo de organização do movimen-
to da Saúde do Trabalhador e da Reforma Sanitária 
brasileira. Segue-se a análise de algumas caracte-
rísticas adotadas nos anos 1990 e início do século 
XXI, quando o Serviço foi credenciado como Centro 
de Referência Estadual de Saúde do Trabalhador de 
Minas Gerais (Cerest/MG), finalizando com a aná-
lise da conjuntura atual marcada pelas transforma-
ções no modelo de atenção do SUS e dos hospitais 
universitários vinculados às instituições federais de 
ensino superior. 

A criação do SEST-HC-UFMG na década 
de 1980

No cenário sociopolítico dos anos 1980, o país 
vivia momento de reorganização social ensejado 
pelo processo de redemocratização e abertura po-
lítica após os anos mais duros da ditadura militar. 
São marcas importantes desse período as lutas pelas 
eleições diretas e pela anistia, a reorganização social 
e sindical e, no campo da Saúde, o processo da Re-
forma Sanitária, no bojo do qual emerge o movimen-
to da Saúde do Trabalhador (MENDES; DIAS, 1991; 
GOMEZ, 2011).

Dias (1994) descreve o processo de construção de 
ações denominadas de Saúde do Trabalhador na rede 
pública de saúde em quatro períodos distintos: a) o 
primeiro, compreendido entre 1978 a 1986, marcado 
pela difusão das ideias; b) o segundo, entre 1987 a 
1990, dedicado à institucionalização; c) o terceiro, de 
implantação dos serviços na rede pública de serviços, 
segundo as prescrições da Lei Orgânica da Saúde (nº 
8.080) de setembro de 1990 (BRASIL, 1990a) e da Lei 
nº 8.142 de 1990 (BRASIL, 1990b); d) o quarto, das 
possibilidades que se apresentam, ou o Devir. Nes-
se cenário, a autora destaca os serviços organizados 
nos hospitais de ensino, totalizando, em 1992, onze 
centros que realizam atividades voltadas para a clien-
tela do Sistema Único de Saúde: Universidade de São 
Paulo, Universidade Estadual de Campinas, Univer-
sidade de São Paulo/Ribeirão Preto, Universidade Fe-
deral Fluminense, Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro, Universidade Federal de Uberlândia, Univer-
sidade Federal do Espírito Santo, Universidade Esta-
dual de Londrina, Universidade Federal de Maringá, 
Universidade Federal do Rio Grande dos Sul e Uni-
versidade Federal de Minas Gerais.

A atenção à saúde dos trabalhadores nos hospitais 
universitários, devido às suas características e mis-
sões institucionais nos anos 1980 e 1990, caracteri-
zava-se pela: prestação de assistência integral e espe-
cializada ao trabalhador com ênfase no diagnóstico e 
no tratamento das doenças relacionadas ao trabalho; 
capacitação de recursos humanos de nível médio 
e superior; realização de estudos epidemiológicos e 
clínicos sobre as doenças relacionadas ao trabalho 
prevalentes na região; e desenvolvimento de projetos 
educativos junto a trabalhadores, instituições públi-
cas e outros setores da sociedade no tocante à relação 
saúde e trabalho (DIAS, 1994).

O papel dos hospitais universitários na atenção 
à saúde dos trabalhadores ensejou a realização do 
“Encontro sobre o papel dos Hospitais Universitá-
rios na luta pela saúde dos trabalhadores” durante 
a Reunião da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência (SBPC), em julho de 1985, em Belo Hori-
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zonte, reunindo 30 profissionais para a reflexão e a 
divulgação das experiências em curso (DIAS, 1984).

As principais dificuldades então encontradas di-
ziam respeito: à ausência de uma rede hierarquizada 
de serviços, descaracterizando-os como centros de 
referência e obrigando-os a fazer atenção primária, 
secundária e terciária ao mesmo tempo; às deficiên-
cias crônicas de recursos humanos, instalações e 
equipamentos; às limitações técnicas das equipes 
de trabalho; aos conflitos com os departamentos de 
Medicina Preventiva decorrentes do componente 
clínico das atividades realizadas; e à não efetivação 
da participação dos trabalhadores (DIAS-LAUAR, 
1985). Como se verá nas próximas sessões, decor-
ridos 30 anos na trajetória do serviço em foco, parte 
dessas dificuldades persistem.

O SEST/HC/UFMG (inicialmente denominado 
Ambulatório de Doenças Profissionais – ADP) foi 
criado em 1983. O serviço foi pioneiro no estado 
de Minas Gerais enquanto centro especializado no 
diagnóstico, no tratamento e na orientação dos tra-
balhadores acerca das doenças relacionadas ao tra-
balho, na qualificação profissional e na produção de 
conhecimento no campo da Saúde do Trabalhador.

O serviço surgiu como fruto de um convênio en-
tre a Fundacentro, o HC/UFMG e o então Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS). Importante 
destacar que a Previdência Social, representada pela 
Coordenação de Acidentes do Trabalho do INPS e 
pelo Instituto Nacional de Assistência Médica da 
Previdência Social (Inamps), reconheceu o serviço 
como centro de apoio para o diagnóstico e o escla-
recimento da relação dos problemas de saúde com o 
trabalho. Essa articulação interinstitucional conferiu 
aspectos particulares ao processo de constituição do 
serviço, pois, à época, essa prática era pouco comum 
na área da saúde (DIAS, 2010). 

Deve-se também destacar que, à semelhança de 
outros serviços que se constituíram neste período no 
país, a parceria estabelecida, desde a primeira hora, 
com os trabalhadores organizados em sindicatos mais 
mobilizados em torno da luta pela saúde teve papel 
primordial, como bem assinala Lacaz (1996, 2007). 

Em Minas Gerais, entre os sindicatos alinhados 
com ideias do “novo sindicalismo” que incorpora-
ram as questões da vida cotidiana na luta sindical 
destacam-se o dos Petroleiros, dos trabalhadores 
de empresas telefônicas (Sintel), dos Metalúrgicos de
Belo Horizonte/Contagem e de João Monlevade. A 
associação academia-movimento sindical, além de 
pouco comum à época, aconteceu em momento po-
lítico de restrições da liberdade de associação.2 Os 

trabalhadores, representados por suas lideranças, 
participaram ativamente das reuniões realizadas às 
sextas-feiras pela manhã nas instalações do Depar-
tamento de Medicina Preventiva e Social (DMPS) da 
Faculdade de Medicina da UFMG, quando traziam 
demandas e ajudavam a desenhar a proposta do ser-
viço e as estratégias para sua implementação junta-
mente com professores, alunos e profissionais das 
instituições da Saúde, do Trabalho e da Previdência.   

Assim, o SEST/HC/UFMG nasceu comprometido 
com o objetivo de somar esforços na luta dos traba-
lhadores por melhores condições de vida e saúde 
e contribuir para desvelar a ocorrência de agravos e 
doenças relacionados ao trabalho, ainda pouco re-
conhecidos e registrados no Estado, com destaque 
para a silicose e as intoxicações por metais pesados, 
particularmente pelo chumbo. 

Em 1985, uma busca ativa de casos de intoxica-
ção por chumbo realizada pelo serviço em pequenas 
montadoras de baterias automotivas localizadas na 
região central de Belo Horizonte encontrou um per-
centual de 70% dos trabalhadores intoxicados. Esses 
trabalhadores foram encaminhados para tratamento 
junto ao serviço e os casos notificados, à Delegacia 
Regional do Trabalho de Minas Gerais (DRT/MG). O 
episódio teve grande impacto na mídia local e con-
feriu visibilidade ao serviço, que passou, a partir de 
então, a receber enorme demanda espontânea, além 
de encaminhamentos de trabalhadores por sindica-
tos, pela DRT/MG e pelo INPS. Esses casos não che-
garam a ser publicados, porém foram posteriormente 
reunidos e estudados por profissionais da DRT/MG 
(MARINHO-SILVA; FARIA, 1986) 

Nesse período, a casuística atendida pelo Serviço 
começou a se diversificar. Aos trabalhadores intoxi-
cados por chumbo, juntaram-se portadores de perfu-
ração de septo nasal provenientes das empresas de 
cromagem, de hematopatias associadas à exposição 
a solventes orgânicos, silicose relacionada à indús-
tria de extração de ouro no subsolo e à indústria de 
cerâmica sanitária. Em 1984, surgiram os primeiros 
pacientes apresentando queixas osteomusculares no 
contexto da então emergente epidemia de Lesões por 
Esforços Repetitivos (LER).

Desde o início, a equipe do serviço procurou ar-
ticular o exercício da clínica, de forte expressão em 
uma escola médica tradicional como a Faculdade de 
Medicina da UFMG, com práticas da Saúde Coletiva. 
Porém, este exercício causava surpresa e críticas na 
Faculdade de Medicina, onde muitos estranhavam a 
atuação de docentes do Departamento de Medicina 
Preventiva, envolvidos na construção de um novo 

2 Aqueles que viveram e/ou que conhecem a história brasileira, nesse período, sabem avaliar o significado e as dificuldades para a construção 
desse trabalho conjunto. 
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modelo de atenção orientado pelo ideário da Saúde 
Coletiva, na assistência clínica à trabalhadores em 
um hospital. O SEST foi consolidando sua presen-
ça no HC, na UFMG e na sociedade. A criação do 
Programa de Residência em Medicina Preventiva e 
Social, com o suporte financeiro da Previdência So-
cial, também no início dos anos 1980, permitiu que 
os médicos residentes fossem integrados ao serviço.

A efervescente discussão em torno da Reforma 
Sanitária e do novo sindicalismo constituiu o pano 
de fundo, no qual muitos residentes do programa 
vislumbraram possibilidades de uma formação pro-
fissional identificada com o interesse dos trabalha-
dores, alinhada ao movimento de construção do 
SUS no país e voltada para um mercado de trabalho 
emergente, que era a assessoria sindical em saúde do 
trabalhador e os serviços públicos de saúde.

Além da identidade do serviço com o novo mo-
mento do país, a residência em Medicina Preventi-
va e Social com área de concentração em Saúde dos 
Trabalhadores do HC/UFMG conferia a seus egressos 
habilidades e competências de ordem prática – por 
ser uma formação em serviço – sem par entre outras 
modalidades de formação na área, particularmente 
entre os cursos de especialização em Medicina do 
Trabalho eminentemente teóricos, excessivamente 
focados no cumprimento de exigências legais, di-
vorciados de uma concepção de assistência integral 
à saúde dos trabalhadores e que apresentavam con-
cepções políticas, éticas e ideológicas distintas. 

O cenário de formação consistia na oferta de ser-
viços assistenciais de diagnóstico e tratamento de 
doenças relacionadas ao trabalho de modo forte-
mente articulado ao movimento social, na partici-
pação em atividades dos grupos de pesquisa sobre 
o trabalho no âmbito universitário e dos grupos de 
discussão em torno da reforma sanitária e nos está-
gios em órgãos do SUS, junto a serviços de saúde do 
trabalhador de sindicatos de trabalhadores, Serviços 
de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho de
empresas, Fundacentro, Delegacia Regional do Traba-
lho dentre outros. Paralelamente, marcou esta época 
uma efervescente militância dos médicos residentes 
em torno de partidos e grupos políticos de esquerda, 
grupos de oposição sindical, associações de médicos 
residentes etc., o que gerava um ambiente de debate 
(às vezes de franco conflito) e dinamismo no serviço. 

O período foi marcado ainda pela produção de 
um Manual de Rotinas do Serviço (ASSUNÇÃO, 
1992) e várias outras publicações que descreviam 
a experiência em curso (DIAS-LAUAR et al., 1984; 
DIAS-LAUAR et al., 1985; DIAS-LAUAR et al., 1989; 
RIGOTTO et al., 1984; RIGOTTO, 1989) e que se 
constituíram em referência para outros serviços. 

Ainda nesta década, em 1987, foi criado o Núcleo 
de Saúde do Trabalhador (Nusat) a partir da integração 

das estruturas dos antigos Inamps e INPS. O Nusat, 
que contava com uma equipe multiprofissional, com-
posta por médicos clínicos e peritos, assistentes sociais 
e sociólogos, foi outro fato importante no cenário da 
saúde dos trabalhadores em Minas Gerais. De seu Con-
selho Consultivo participavam a UFMG, representada 
pelo SEST, a Fundacentro, o Ministério do Trabalho e 
Emprego, a Secretaria Estadual de Saúde, a Secretaria 
Estadual do Trabalho, o Ministério Público, sindica-
tos patronais e de trabalhadores. O conselho se reunia 
mensalmente e propiciava a discussão dos problemas 
de saúde do trabalhador do estado e uma articulação 
interinstitucional que, entre outros avanços, permitiu 
o arejamento da perícia médica da Previdência Social 
com impactos para além das fronteiras do estado de 
Minas Gerais. Contudo, a importância política e ins-
titucional do Nusat foi se esvaziando à medida que o 
SUS assumiu seu papel no campo da saúde dos traba-
lhadores a partir da Lei nº 8.080 (BRASIL, 1990a) e da 
Lei nº 8.142 (BRASIL, 1990b). Além disto, as Leis nº 
8.212 e nº 8.213 que tratam dos Planos de Benefícios e 
do Custeio da Previdência Social (BRASIL, 1993), res-
pectivamente, deixaram claras as atribuições da previ-
dência social, as quais excluem ações de diagnóstico, 
tratamento e reabilitação física, então implementadas 
pelo Nusat para os trabalhadores vítimas de agravos 
relacionados ao trabalho. O Núcleo acabou por ser ex-
tinto em 1999. 

Importante ainda registrar que, seguindo o fluxo 
de todo esse movimento político em torno da cons-
trução de ações de saúde do trabalhador, no que tan-
ge a políticas públicas de saúde, ocorreu a estrutu-
ração da área de Saúde do Trabalhador no âmbito 
da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais 
(SES/MG) com a missão de implantar a Política de 
Saúde do Trabalhador no Estado. Surgem também os 
Centros de Referência de Saúde do Trabalhador nos 
municípios de Juiz de Fora e Ipatinga.

A década de 1990 – A expansão das 
ações de saúde do trabalhador no SUS 
em Minas Gerais e a redefinição do 
papel do SEST/HC/UFMG

A década de 1990 foi marcada, em Minas Gerais, 
pelo surgimento de outros serviços de saúde do tra-
balhador, particularmente na região metropolitana 
de Belo Horizonte (Belo Horizonte, Contagem e 
Betim), e o fortalecimento do Nusat na primeira 
metade da década.

No âmbito da SES/MG, a área atravessava dificul-
dades e desafios, envolvendo debate sobre o modelo 
de atenção à saúde do trabalhador no SUS e a ne-
cessidade de formação de recursos humanos. Neste 
cenário, a coordenação estadual estabeleceu estreita 
pareceria com o SEST/HC/UFMG.
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Por ouro lado, a década foi marcada por uma 
grande crise dos hospitais universitários no Brasil. 
No HC/UFMG ocorreu demissão de profissionais 
contratados via fundação de apoio à pesquisa, redu-
ção do número de leitos, ameaças de fechamento do 
hospital, enfim, um ambiente institucional pouco 
favorável à expansão de ações. 

O investimento maciço na qualificação dos quadros 
docentes no âmbito da UFMG exigiu rearranjos no ser-
viço. Todos os docentes da área saúde e trabalho do 
DMPS se qualificaram em mestrado ou doutorado na-
quela década. Também houve cessão de docentes para 
o Ministério do Trabalho Emprego e saída de profissio-
nais para participação em outros projetos, o que impli-
cou em distanciamentos momentâneos do SEST. Essas 
mudanças foram responsáveis por desaquecimento das 
atividades. Cabe aqui esclarecer que o serviço, ao longo 
de toda a sua trajetória, teve sua operação calcada na 
atividade assistencial de docentes, médicos residentes 
e um médico contratado pelo HC, caracterizando-se, 
desta forma, como um serviço eminentemente médico. 
Essa composição básica se manteve ao longo do tempo.

A orientação institucional privilegiando a parti-
cipação de professores em programas de pós-gradua-
ção stricto sensu e em atividades de pesquisa fez com 
que o grupo discutisse a pertinência da manuten-
ção do programa de residência médica e do modelo 
de participação de docentes em projeto de extensão 
junto ao HC, atividade subvalorizada nos protocolos 
institucionais de avaliação de desempenho docente. 
A despeito deste cenário, optou-se pela manutenção 
do serviço e da residência, avaliando-se que eram im-
portantes para o fortalecimento de uma política de 
saúde dos trabalhadores no estado, para a oferta de 
ações assistenciais em saúde do trabalhador e para a 
formação de recursos humanos na área para o SUS.

O descenso da Residência de Medicina Preventiva 
e Social, no final da década de 1980 e início da década 
de 1990, com redução crescente do número de candi-
datos ao concurso de seleção, exceto dos interessados 
na área de saúde do trabalhador, culminou em 1995 
com a oferta do programa com apenas esta área de 
concentração, mostrando a vitalidade e a atração que a 
saúde do trabalhador exercia sobre os jovens médicos. 
Mantendo uma tendência que se constituiu na década 
de 1980, um número importante de egressos foi absor-
vido por assessorias sindicais em saúde do trabalha-
dor e pelos Programas de Saúde do Trabalhador (PST) 
surgidos na região metropolitana de Belo Horizonte.

No que diz respeito ao controle social, embora 
não existisse formalmente constituído um conselho 
gestor ou conselho de serviço, a participação de lide-
ranças e militantes sindicais era intensa no cenário 
da saúde do trabalhador no estado de Minas Gerais, 
particularmente em Belo Horizonte. Destacavam-se 
metalúrgicos, bancários, eletricitários, trabalhadores 
em processamento de dados, telefônicos e da indús-

tria de plástico. Essas direções sindicais acionavam o 
serviço com frequência não apenas para encaminhar 
trabalhadores com suspeita de doenças relacionadas 
ao trabalho, mas para discutir a agenda sindical de 
saúde no trabalho do período e solicitar orientação 
técnica e ajuda na interlocução com outras institui-
ções. Eram numerosos os eventos e as publicações 
(boletins, jornais etc.) sobre o tema organizados pe-
las entidades sindicais no período.

A década de 1990 foi marcada também como um 
período de constituição de assessorias de saúde do 
trabalhador nos sindicatos maiores. Essas assesso-
rias absorveram profissionais egressos da residência 
médica do SEST. Entre as categorias que optaram por 
este caminho, podem ser citadas: Metalúrgicos de 
Belo Horizonte e Contagem, Metalúrgicos de Betim, 
Mineiros de Nova Lima, Metabase de Congonhas, 
Aeroviários, Telefônicos, Eletricitários, Bancários, 
Metalúrgicos de Ouro Branco, Federação das Indús-
trias Extrativas, Petroleiros, Sindicatos de Trabalha-
dores em Saúde, Assistência Social, Previdência e 
Trabalho, Sindicato dos Trabalhadores Estaduais em 
Saúde, dentre outros. Isso permitiu a disseminação 
da “Escola da Saúde do Trabalhador da UFMG”, en-
tendida como um modelo de intervenção nas rela-
ções saúde-trabalho por todo o estado. 

Essas assessorias operavam com forte ênfase nas 
ações de vigilância, na negociação de contratos coleti-
vos de trabalho e nas ações de formação de trabalha-
dores em saúde do trabalhador, além de encaminhar 
para o SEST os trabalhadores que necessitavam de 
intervenções diagnósticas e terapêuticas. Ocupavam, 
ainda, um papel importante amparando direções sin-
dicais para participação em fóruns institucionais que 
discutiam mudanças na legislação e lutavam pelo 
aperfeiçoamento e a ampliação da oferta de serviços 
no interior do SUS, na Previdência Social, no Minis-
tério do Trabalho e Emprego etc. Esses técnicos tam-
bém ajudavam a manter a relação do movimento sin-
dical com o serviço, em que pese ter sido uma década 
de enormes dificuldades para a sua sobrevivência 
(SILVEIRA, 1999, 2002).

A transformação do Serviço em Centro 
de Referência Estadual de Saúde do 
Trabalhador de Minas Gerais – Renast

No final do ano de 2002, a criação da Rede Na-
cional de Atenção Integral a Saúde dos Trabalhado-
res (Renast) no âmbito da Secretaria de Assistência à 
Saúde do Ministério da Saúde, por meio da Portaria 
nº 1.679, de 19 de setembro de 2002 (BRASIL, 2002), 
favoreceu uma maior aproximação da Coordenação 
Estadual de Saúde dos Trabalhadores da SES/MG 
com o SEST/HC/UFMG com o objetivo de que este 
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serviço assumisse o papel de Centro de Referência Es-
tadual em Saúde dos Trabalhadores de Minas Gerais 
(Cerest/MG), conforme definido na referida portaria.

Esta proposta ganhou aprovação imediata da 
SES/MG, sendo aprovada pelo Conselho Estadual de 
Saúde e pela Comissão Intergestores Bipartite, tendo 
em vista que a portaria enfatizava fortemente ações 
de natureza assistencial, que não eram mais execu-
tadas pelo Estado. 

Por outro lado, o grupo do SEST/HC/UFMG con-
siderou que os então 20 anos de implementação de 
ações de saúde do trabalhador no estado de Minas 
Gerais, a larga experiência em formação de recursos 
humanos e o forte compromisso da UFMG com a 
construção do SUS no estado de Minas Gerais legiti-
mavam e credenciavam o serviço a assumir o papel 
de Cerest. Além disso, a proposta fortalecia a área de 
saúde e trabalho na universidade. 

Assim, SES/MG e UFMG formalizaram, por meio 
de convênio firmado em 2003, a incorporação pelo 
SEST das atribuições do Cerest/MG. Este acordo 
perdurou até 2011, quando, após o término dos con-
vênios, o SEST retornou à sua condição original de 
serviço de hospital universitário. 

Os sete anos de convênio foram marcados por 
muitas realizações, mas também por dificuldades. 
No campo das realizações, devem-se destacar: a lide-
rança no processo de elaboração de três protocolos 
de atenção diferenciada à saúde dos trabalhadores 
para o Ministério da Saúde (anamnese ocupacional, 
intoxicação por chumbo, vigilância das populações 
expostas a agrotóxicos); a oferta de duas turmas do 
Curso de Especialização em Saúde do Trabalhador 
para técnicos do SUS; de curso de aperfeiçoamen-
to em gestão em saúde dos trabalhadores; cursos de 
atualização em Saúde do Trabalhador para a Atenção 
Básica; cursos de leitura radiológica padrão Organi-
zação Internacional do Trabalho (OIT); cursos de 
introdução a pneumopatias ocupacionais; ativida-
des de treinamento em serviço para profissionais da 
rede; organização de congresso internacional sobre 
exposições a aerodispersoides; curso de atualização 
em Lesões por Esforços Repetitivos; participação 
dos técnicos do serviço em atividades de capacita-
ção promovidas por outros Centros de Referência 
ou pela Coordenação Estadual de Saúde dos Tra-
balhadores, particularmente capacitações em torno 
dos agravos relacionados ao trabalho de notificação 
compulsória e outras capacitações para a atenção 
básica; produção do livro introdutório sobre saúde 
do trabalhador para o Curso de Especialização em 
Saúde da Família e de uma linha guia – Documento 
de Diretrizes – para apoiar a atuação das referências 
técnicas em Saúde do Trabalhador; além de financia-
mento de pesquisas e apoio à realização de inúmeros 

encontros dos grupos técnicos dos Cerests regionais. 
Deve-se ainda destacar uma intensa participação em 
discussões acerca da política para a área junto à Co-
ordenação Estadual em Saúde dos Trabalhadores e à 
Coordenação Nacional de Saúde dos Trabalhadores 
do Ministério da Saúde (CENTRO DE REFERÊNCIA 
ESTADUAL EM SAÚDE DOS TRABALHADORES 
DE MINAS GERAIS, 2011b).

Entre os desafios enfrentados, destaca-se a di-
ficuldade de atender as exigências da Portaria MS 
nº 1.679/2002 (BRASIL, 2002) quanto ao quadro mí-
nimo de profissionais do serviço. Em um primeiro 
momento de funcionamento do Cerest, foram mo-
bilizados profissionais originalmente lotados em 
outras áreas do Hospital das Clínicas e da SES/MG. 
Contudo, estes profissionais, por não terem sido, de 
fato, desonerados de suas atividades originais, não 
conseguiram se dedicar às atividades do Cerest, com-
prometendo significativamente seu funcionamento. 

As restrições impostas pela própria portaria à con-
tratação de pessoal com recursos da Renast, a exígua 
disponibilização, pelo Ministério da Educação (MEC), 
de vagas para os hospitais universitários e fenôme-
no semelhante no âmbito da Secretaria Estadual de 
Saúde agravaram o problema, impedindo que o então 
Cerest/MG concretizasse a vocação multiprofissional 
e interdisciplinar do modelo da Saúde dos Trabalha-
dores e ampliasse o leque de ações implementadas e 
tivesse uma equipe melhor dimensionada à grandeza 
do trabalho a ser executado. 

Além desses fatos de ordem política e legal, o nú-
cleo duro do serviço composto por profissionais do 
quadro permanente da UFMG (docentes e profissio-
nais médicos) optou pela busca de total integração 
ao SUS, ou seja, rejeitava-se fortemente o modelo 
de Centro de Referência enquanto “policlínica” de 
saúde do trabalhador enclausurada dentro do Hos-
pital Universitário. Ademais, naquele período era 
quase que impossível a contratação de recursos hu-
manos por meio de concurso público ou nos termos 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Desta forma, 
buscou-se integração com os serviços de reabilita-
ção física e especialidades médicas já existentes no 
complexo hospitalar do HC e na rede SUS, o que 
reforçou a composição do quadro técnico do serviço 
fortemente centrada em médicos especialistas em 
saúde do trabalhador. 

A meta era envolver os demais especialistas mé-
dicos e profissionais de saúde por meio da sensibi-
lização para o adoecimento originado no trabalho. 
Essa decisão implicou em custos elevados, expres-
sos no consumo de tempo em incessante atividade 
de negociação com os parceiros internos ao hospital 
e à rede, e em dificuldades de natureza ideológica e,
muitas vezes, técnica para a implementação de ações 
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em sintonia com o modelo da saúde do trabalhador. 
Supostamente, a constituição de uma equipe própria 
multiprofissional e de médicos especialistas teria re-
duzido esse esforço, com atendimento de parte de 
cuidado dos pacientes internamente ao serviço. 

Ressalta-se que a defesa da posição de integra-
ção do Hospital Universitário ao Sistema Único 
de Saúde enfrentou resistências de segmentos da 
comunidade universitária que viam na regulação 
pelo gestor municipal uma fonte de interferência 
do SUS no hospital, até então marcado pelo alto 
grau de autonomia na definição do perfil assisten-
cial e das linhas de cuidado, muitas vezes orienta-
dos mais por interesses de pesquisa e comodidades 
para os docentes no processo de ensino do que pe-
las necessidades da população. 

O hospital submete-se às exigências da Lei Fede-
ral nº 8.666/1993, que regula licitações e contratos na 
administração pública (BRASIL, 1993). A aplicação 
desta lei em um cenário de escassez de técnicos para 
a execução da atividade meio implicou em enorme 
desgaste para os gestores do Cerest, em inúmeras difi-
culdades na realização de processos licitatórios e na 
efetivação de compras de bens de capital e serviços. 
Por determinação da Advocacia Geral da União, os 
recursos destinados pelo Convênio SES/UFMG para 
as aquisições de bens de capital e material de consu-
mo ficaram no âmbito da universidade, sendo repas-
sados para a Fundação de Desenvolvimento da Pes-
quisa (Fundep), interveniente do convênio, apenas 
os gastos com pagamento de pessoal nas modalida-
des bolsa de extensão, pagamento de autônomo e es-
tagiário, desde que previstos nos planos de trabalho 
do convênio, o que também não se fez sem conflitos.

O desenvolvimento das ações de Visat tam-
bém constituiu uma dificuldade, uma vez que os 
profissionais do SEST/HC/UFMG não eram auto-
ridades sanitárias estaduais. Este fato impedia ou 
dificultava o acesso aos locais de trabalho, a rela-
ção com os municípios, a vigilância das situações 
de saúde e o acesso aos bancos de dados intra e 
extrassetoriais no campo da Saúde do Trabalha-
dor. Entretanto, apesar das dificuldades, foram de-
senvolvidas ações integradas de Visat com outros 
Cerests, realizadas capacitações e desenvolvidos 
instrumentos para a Visat. 

Outra dificuldade foi a compatibilização da agen-
da de ensino e pesquisa de uma instituição federal 
de ensino superior do porte da UFMG com a agenda 
do SUS de um estado que, como Minas Gerais, pos-
sui 853 municípios. Na esfera da universidade, o for-
te estímulo para o fortalecimento da pós-graduação 
stricto sensu (mestrado e doutorado) e a valorização 
dos produtos decorrentes das atividades de pesquisa 
na avaliação do desempenho individual do docente 

e do coletivo departamental (publicações de papers 
em revistas de grande impacto) colocaram os docen-
tes envolvidos nas atividades do Cerest em situação 
de sobrecarga. 

Esses docentes se viram premidos pela necessi-
dade de compatibilizar as exigências de produtivida-
de acadêmica, docência na graduação e pós-gradua-
ção e gestão universitária com uma agenda intensa 
de capacitação (especialização, aperfeiçoamento, 
atualização) voltada para a rede pública de saúde 
contando com um grupo reduzido de profissionais. 

No que diz respeito às exigências de produtivi-
dade científica, ressalta-se que as necessidades ur-
gentes de produção de tecnologias leves, de grande 
importância para a rede pública de saúde naquele 
momento (manuais, instruções, protocolos, rotinas 
etc.) implicam em esforço de pesquisa e elaboração 
intelectual que dificilmente vão ao encontro das li-
nhas editoriais definidas pelos periódicos científi-
cos, gerando uma produção que, embora de grande 
utilidade para a rede pública de saúde, é pouco valo-
rizada no meio acadêmico. 

Ao mesmo tempo, as demandas crescentes por 
oferta de capacitações ou participação em capacita-
ções oferecidas por outros Cerests e o nível de gestão 
da política estadual transformaram-se em ponto de 
tensão, pois competiam com as demandas internas 
da universidade.

O programa de residência em Medicina do Tra-
balho abrigado no Serviço foi organizado a partir do 
reconhecimento da especialidade, em 2004, pela co-
missão composta por Associação Médica Brasileira 
(AMB), Conselho Federal de Medicina (CFM) e Co-
missão Nacional de Residência Médica (CNRM). O 
programa é orientado na perspectiva dos valores e da
proposta da Saúde do Trabalhador e dá continuida-
de ao processo de formação de médicos especiali-
zados no tema, existente desde a criação do serviço 
na década de 1980, até então certificada de forma 
precária. A solicitação de autorização da oferta desta 
residência à Comissão Nacional de Residência Mé-
dica em 2004 amparou-se ainda na expectativa de 
formar médicos do trabalho alinhados aos proces-
sos de trabalho do SUS e preparados para a criação 
e a consolidação da então nascente Renast no país 
(DIAS; SILVEIRA, 2004). 

Desde então, foram formados 28 profissionais, 
apenas um dos quais foi absorvido pela Renast. Esta 
presença discreta dos médicos do trabalho formados 
pelo serviço nos Cerests, nos níveis centrais de ela-
boração, implementação e avaliação da política de 
saúde do trabalhador, resulta da baixa atratividade 
dos contratos oferecidos para estes profissionais nos 
níveis municipal e estadual da gestão do SUS em Mi-
nas Gerais, com salários pouco competitivos frente 
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aos oferecidos pela iniciativa privada, outras agências 
públicas (Ministério Público, INSS, órgãos do Judiciá-
rio etc.) e pelo próprio SUS para o trabalho em outras 
unidades do sistema (atenção básica e rede de urgên-
cia e emergência), pela ausência de carreira e pela 
preponderância de contratos precários. 

Este cenário tem gerado conflitos com as gera-
ções de médicos residentes mais recentes, que per-
cebem o descompasso entre a oferta de um progra-
ma de formação em serviço, fortemente modelizado 
para as necessidades do SUS, a realidade do merca-
do de trabalho. Assim, ocorrem discordâncias entre 
docentes/preceptores e médicos residentes. Estes úl-
timos pressionam por uma grade de atividades que 
privilegie conteúdos teóricos e cenários de apren-
dizado mais centrados em Serviços de Engenharia 
de Segurança e Medicina do Trabalho e atividades 
periciais, nas quais vislumbram um maior e mais 
bem remunerado mercado de trabalho. Outra ordem 
de conflitos emerge em torno de posições frente à 
relação capital/trabalho, da forma de atribuir nexo 
aos agravos relacionados ao trabalho, do papel de 
protagonista a ser desempenhado pelo trabalhador 
na defesa de sua saúde etc., conflitos esses que têm 
matriz ideológica. 

Na atualidade, é importante destacar o perfil de-
lineado ao longo dos últimos 15 anos para os hos-
pitais universitários dentro do SUS, como um novo 
desafio para o SEST. 

No caso do HC/UFMG, o município de Belo Hori-
zonte, desde 1994, responsabiliza-se pela gestão to-
tal dos recursos destinados aos serviços de saúde na 
cidade, implementando controle e avaliação junto a 
todos os prestadores contratados pelo SUS.

Em 1996, foi celebrado convênio entre a Prefeitu-
ra Municipal de Belo Horizonte/Secretaria Munici-
pal de Saúde e o HC/UFMG, criando-se a Unidade de 
Pronto-Atendimento (PA), que se consolidou como 
porta de entrada ao HC juntamente com os ambu-
latórios. Propôs- se ainda o funcionamento ininter-
rupto desses ambulatórios e das enfermarias do HC 
de forma desvinculada do calendário de atividades 
acadêmicas. No período entre 2002 e 2004, viven-
ciou-se no hospital ampliação das atividades assis-
tenciais com ênfase na média e alta complexidade. 

Em 2005, foi firmado convênio global entre o 
HC/UFMG e o gestor do SUS de Belo Horizonte, 
em sintonia com as diretrizes estabelecidas pelo 
Ministério da Saúde e o Ministério da Educação. 
Esta contratualização previu fluxos de acesso aos 
serviços ambulatoriais, processos de referência e 
contrarreferência dos pacientes de Belo Horizonte 
e outros municípios, inserção do HC no sistema 
de urgência e emergência da cidade na condição de 
média e alta complexidade, valorização do progra-

ma de humanização, modernização administrati-
va, controle social e gestão participativa (COSTA; 
MOTA; FIGUEIREDO, 2009).

Essas mudanças significaram importante avanço 
na integração do HC ao SUS e em mudanças na oferta 
de ações assistenciais de saúde do trabalhador imple-
mentadas a partir do hospital. A primeira delas diz 
respeito ao fato de subordinar à Central de Marcação 
de Consultas (CMC) do município de Belo Horizonte 
o encaminhamento de casos para o HC, privilegian-
do munícipes e cidadãos de outros municípios pac-
tuados com Belo Horizonte. Este fato contrariava a 
missão de referência técnica estadual do Cerest, o que 
levou à sua não inclusão no referido sistema. 

Desta forma, o acesso de trabalhadores aos ser-
viços de assistência do serviço continuou se dando 
com base em encaminhamentos diretos dos municí-
pios de procedência, particularmente daqueles não 
cobertos por um Cerest regional. Se por um lado 
isso favoreceu o acesso à consulta especializada em 
saúde do trabalhador, por outro aprofundou dificul-
dades de acesso à propedêutica, aos recursos tera-
pêuticos e às interconsultas de especialidades para 
trabalhadores não provenientes de Belo Horizonte 
ou de municípios não pactuados com a cidade. Além 
disso, mesmo para pacientes residentes em BH, é 
preciso considerar o fato de que no HC existem es-
pecialidades que têm 100% de suas consultas pac-
tuadas com o município e reguladas pela CMC. Isto 
significa que o paciente do SEST que necessita de 
uma dessas especialidades deve retornar à Unidade 
Básica de Saúde, que o encaminhará via CMC para 
o especialista, não necessariamente no HC. Obvia-
mente, esta situação é mais dramática para o traba-
lhador oriundo de outros municípios. 

Embora destinado às ações assistenciais de mé-
dia e alta complexidade não apenas por conta de sua 
condição de Cerest estadual, mas por estar dentro 
de um hospital universitário cuja missão definida 
pelo SUS é a ação assistencial mais complexa, da-
das as fragilidades da rede, o Cerest ainda se dedica 
aos atendimentos que poderiam ser caracterizados 
como de menor complexidade. Este cenário vem se 
alterando desde a década passada e, atualmente, os 
casos de maior complexidade e referenciados pela 
rede ou por outros serviços respondem por mais de 
65% dos atendimentos realizados (CENTRO DE RE-
FERÊNCIA ESTADUAL EM SAÚDE DOS TRABA-
LHADORES DE MINAS GERAIS, 2011a). 

Isso certamente reflete o fortalecimento da Aten-
ção Básica em Saúde na região metropolitana de Belo 
Horizonte, os resultados das sensibilizações, os pro-
cessos de capacitação em saúde para o trabalhador na 
atenção básica e uma mudança de perfil de clientela, 
particularmente a partir de 2008.
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Uma das características mais marcantes desta 
mudança de perfil relaciona-se à redução númerica 
da demanda por serviços assistenciais. Este fato é 
curioso e contraintuitivo, uma vez que ocorre con-
comitantemente ao aumento de registro por parte da 
Previdência Social de casos de doenças relacionadas 
ao trabalho por meio do Nexo Técnico Epidemiológi-
co – NETP (BRASIL, 2007). Uma hipótese, que exige 
pesquisa para sua comprovação, é que o NETP elimi-
nou a necessidade de busca de um serviço especiali-
zado em saúde do trabalhador no SUS para amparar 
a luta pelo reconhecimento do nexo de uma doença 
com o trabalho. 

Este fato era corriqueiro no passado, quando os 
relatórios da equipe técnica do serviço eram am-
plamente requisitados e nos quais se buscavam não 
apenas evidências de incapacidade para o trabalho, 
mas principalmente elementos técnicos para funda-
mentar a solicitação do nexo do adoecimento com o 
trabalho e, a partir daí, fortalecer a luta pelo acesso 
aos benefícios previdenciários específicos. O NETP 
eliminou em grande escala esta necessidade, sem 
prejudicar o acesso a serviços propedêuticos e tera-
pêuticos oferecidos pelo SUS ou o sistema de saúde 
suplementar nas suas várias especialidades. 

Aqui, reitere-se a hegemonia de uma nosologia 
na qual predominam doenças relacionadas ao traba-
lho e não doenças ocupacionais sensu stricto, por-
tanto, doenças cuja abordagem curativa individual 
não foge ao domínio dos especialistas ortopedistas, 
psiquiatras, dermatologistas, otorrinos, dentre ou-
tros, ainda que destes profissionais frequentemente 
escapem as dimensões coletivas e da determinação 
pelo processo de trabalho, que exigem intervenções 
corretivas sanitárias sobre o local de trabalho. 

Deve-se considerar, contudo, que, visando esca-
par ao NETP, grandes empresas implementam novas 
estratégias de ocultação do adoecimento de seus tra-
balhadores. Essas estratégias passam principalmente 
pelo custeio direto de tratamentos e afastamentos do 
trabalho sem encaminhamento para a previdência 
social, além de recorrerem sistematicamente dos ne-
xos concedidos via NETP. 

Esses trabalhadores, contudo, de uma forma ge-
ral, têm procurado o SEST apenas após a demissão, 
quando esta ocorre. Esta situação sinaliza desconhe-
cimento de direitos trabalhistas e previdenciários, 
pequena abrangência e impacto das ações de fisca-
lização implementadas pelo Ministério do Trabalho 
e pela Vigilância em Saúde do Trabalhador do SUS e 
fragilidade das entidades sindicais no combate a este 
tipo de prática.

Outra possibilidade é o fato dos trabalhadores 
desconhecerem a existência do serviço, particular-
mente aqueles inseridos no mercado informal de tra-

balho. Isso sem contar o desconhecimento por parte 
dos profissionais de saúde da própria rede, o que re-
duz as possibilidades de encaminhamento.

No caso do Cerest/MG, ressalta-se ainda a exis-
tência de quatro outros estabelecimentos vinculados 
à Renast, o que evidentemente diluiu a clientela, 
ainda que este pareça um fator de menor importân-
cia, haja vista o crescimento da força de trabalho no 
mesmo período.

A participação do movimento dos traba-
lhadores

Ao longo da primeira década do novo milênio, 
vários dos serviços sindicais de saúde do trabalha-
dor foram extintos, adquiriram outros contornos ou 
perderam a visibilidade. Este processo ocorreu con-
comitantemente a uma grande migração de militan-
tes sindicais e quadros técnicos empenhados na luta 
por saúde no trabalho, formados na década anterior, 
para a ocupação de cargos na administração pública 
ou para o trabalho em outras áreas. 

Nesse cenário, a participação de trabalhadores e 
suas direções sindicais no cotidiano do serviço foi fi-
cando mais diluída e pontual. Para exemplificar, em 
2004 e 2005, quando das discussões para constitui-
ção do Conselho de Serviço, participaram usuários, 
membros do Conselho Estadual de Saúde, a maior 
parte dos quais vinculados a outros movimentos so-
ciais, como associações de moradores e de portadores 
de patologias (muitos aposentados e sem inserção no 
mercado de trabalho), e dirigentes sindicais sem ex-
periência no trato da questão da saúde no trabalho. 

Foi elaborada uma proposta de regimento envia-
da para o Conselho Estadual de Saúde, a qual, con-
tudo, nunca foi apreciada. Desta forma, o Conselho 
de Serviços não se fez realidade. No âmbito do Hos-
pital das Clínicas, existe um Conselho de Usuários, 
com participação majoritária de representantes das 
associações de portadores de doenças e no qual as 
demandas por ações de saúde do trabalhador são 
praticamente inexistentes. Essa situação já teria sido 
identificada em outras instâncias de controle social 
(LACAZ; FLÓRIO, 2009). Atualmente, participam 
de forma mais intensa das discussões do serviço os 
trabalhadores rurais e as cooperativas de trabalhado-
res em lapidação de quartzo e metalúrgicos. Outras 
organizações de trabalhadores, embora encaminhem 
pacientes para atendimento, estabelecem interlocu-
ção com o serviço de forma eventual. 

As grandes categorias profissionais cujos sindi-
catos tiveram participação intensa na construção 
do serviço na década de 1980 passaram por fortes 
mudanças nos seus processos produtivos e na sua 



Rev. bras. Saúde ocup., São Paulo, 38 (128): 216-229, 2013 225

vida associativa. A maior parte desses trabalhado-
res que hoje é contemplada com acesso a serviços de 
saúde suplementar, parece pouco utilizar de forma 
rotineira o SUS, incluindo os serviços de referência 
em saúde dos trabalhadores, exceto em momentos 
de demissão involuntária e perda de acesso a ser-
viços de saúde suplementar conflito do trabalhador 
com os profissionais da saúde suplementar, conflitos 
com a perícia da Previdência Social ou quando de 
demandas judiciais. Contudo, o serviço permanece 
uma referência para investigação de casos de adoe-
cimento mais complexos. 

Cabe registrar ainda que, embora a luta dos traba-
lhadores por saúde no trabalho no estado de Minas 
Gerais tenha recebido diferentes formas de regis-
tro histórico, nenhum estudo se debruçou sobre a 
percepção dos trabalhadores organizados acerca do 
SEST. Estudo realizado por Marino em 2008, refe-
rente à satisfação dos pacientes atendidos no servi-
ço, identificou 90% de avaliação boa ou muita boa 
quanto à qualidade do atendimento médico, do aten-
dimento da secretaria, das orientações recebidas, ao 
tempo de espera, ao tempo de agendamento e às ins-
talações (MARINO, 2008). 

Situação atual e perspectivas

No momento, o SEST/HC/UFMG deve se adequar 
à situação de inserção em um hospital regulado pelo 
gestor municipal. Isso diante do fato do serviço con-
tinuar funcionando como “porta aberta”, atendendo 
demandas de todo o Estado, o que exige esforço re-
dobrado não apenas para garantir acesso do paciente 
a todos os procedimentos necessários à boa assis-
tência, mas para conformar condições adequadas de 
custeio para a pesquisa. 

Este processo de adequação deve considerar: os 
documentos legais que regulamentam os serviços 
e as ações em saúde do trabalhador no SUS; as de-
mandas dos movimentos sociais; e a entrada no ce-
nário da Empresa Brasileira de Gestão dos Hospitais 
Universitários (EBSERH), empresa pública dotada 
de personalidade jurídica de direito privado que foi 
criada em 2011 pelo Decreto Presidencial nº 7.661 
(BRASIL, 2011a). O estatuto da empresa determina 
no seu Artigo 3º que a empresa terá por finalidade:

a prestação de serviços gratuitos de assistência mé-
dico-hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnóstico 
e terapêutico à comunidade, assim como a prestação 
às instituições públicas federais de ensino ou insti-
tuições congêneres de serviços de apoio ao ensino, 
à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e 
à formação de pessoas no campo da saúde pública, 
observada, nos termos do art. 207 da Constituição a 
autonomia universitária.

A Lei nº 12.550, de 15/12/2011 (BRASIL, 2011b) 
que autorizou o Poder Executivo a criar a empresa, 
determina no seu Artigo 2º que “a EBSERH terá seu 
capital social integralmente sob a propriedade da 
União” e no seu Art. 3º, parágrafo 1º, que: 

as atividades de prestação de serviços de assistência 
à saúde de que trata o caput estarão inseridas inte-
gral e exclusivamente no âmbito do Sistema Único 
de Saúde – SUS.

O parágrafo 2º determina ainda que: 

no desenvolvimento de suas atividades de assistên-
cia à saúde, a EBSERH observará as orientações da 
Política Nacional de Saúde, de responsabilidade do 
Ministério da Saúde.

 Nos termos da prescrição legal, trata-se de em-
presa estatal, no âmbito do Ministério da Educação 
que prestará serviços de saúde alinhados à Política 
Nacional de Saúde. A despeito desses termos, dúvi-
das quanto à constitucionalidade da empresa vêm 
sendo levantadas (BRASIL, 2013).

A adesão à empresa foi definida no âmbito in-
terno da UFMG e será seguida de apresentação da 
proposta de contrato pela empresa e discussão no 
Conselho Universitário, que poderá aceitar a con-
tratualização ou não. A contratualização suposta-
mente colocará fim aos problemas de custeio de 
recursos humanos. Atualmente, o hospital possui 
738 trabalhadores cooperativados e 1.140 contrata-
dos via Fundação de Apoio (HOSPITAL DAS CLÍNI-
CAS, 2013), para os quais a substituição por profis-
sionais concursados nos marcos do Regime Jurídico 
Único vem sendo reiteradamente recusada pelo 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
onerando os cofres da instituição, que deve custear 
esta força de trabalho com recursos provenientes 
da prestação de serviços ao SUS.

Dada à insuficiência desses recursos, o HC-UFMG, 
à semelhança de outros hospitais universitários, vê-
-se constantemente ameaçado de insolvência, o que 
gera instabilidade institucional e compromete a ca-
pacidade de investimento (ANDREAZZI, 2013). Isso 
dificulta a expansão da prestação de ações de saúde 
ao trabalhador e a modernização do serviço, uma vez 
que implica na não contratação ou reposição de pes-
soal, proibida pelo Acordão 1.520/2006 do Tribunal 
de Contas da União (BRASIL, 2006), e dificulta me-
didas modernizadoras como a adoção de prontuário 
eletrônico, troca de equipamentos, expansão da ofer-
ta de serviços etc. 

No momento, não está colocada no cenário outra 
proposta para solucionar a grave crise dos hospitais 
universitários. Nestes termos, caso ocorra a contra-
tualização, tem-se a expectativa de manutenção da 
identidade de instituição de ensino e pesquisa em 
condições organizacionais mais favoráveis para o pla-
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nejamento da expansão da oferta de ações de saúde
de uma forma geral. Tal expansão deve ocorrer em 
uma relação de sintonia com o SUS sem perder de 
vista a missão de realizar pesquisa e formar recur-
sos humanos.

Foge aos objetivos deste texto a discussão dos 
marcos regulatórios da Saúde do Trabalhador no 
SUS. Entretanto, para a reorganização do SEST, é 
necessário considerar, no mínimo: as prescrições 
da Política Nacional de Saúde do Trabalhador para 
o SUS, aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde; 
a Portaria nº 2.728/2009 (BRASIL, 2009a), que rees-
truturou a Renast; a Portaria nº 3.252/2009 (BRASIL, 
2009b), que define diretrizes para execução e finan-
ciamento das ações de Vigilância em Saúde; e a Por-
taria nº 4.279/2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no 
âmbito do SUS (BRASIL, 2010).

A RAS é definida como:

arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, 
de diferentes densidades tecnológicas, que integra-
das por meio de sistemas de apoio técnico, logístico 
e de gestão, buscam garantir a integralidade do cui-
dado, por meio da integração sistêmica, de ações e 
serviços de saúde com provisão de atenção contínua, 
integral, de qualidade, responsável e humanizada, 
bem como incrementar o desempenho do Sistema, 
em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e sa-
nitária; e eficiência econômica. (BRASIL, 2010)

A organização da RAS baseia-se na formação de 
relações horizontais entre os pontos de atenção, ten-
do a Atenção Primária à Saúde (APS) como centro 
de comunicação, uma vez que constitui o primeiro 
nível de atenção, caracterizado pela função resoluti-
va dos cuidados primários sobre os problemas mais 
comuns de saúde e o ponto a partir do qual se coor-
dena o cuidado em todos os pontos de atenção.

Na perspectiva da RAS, a Renast pode ser enten-
dida como uma sub-rede temática responsável: pelo 
cuidado integral à saúde dos trabalhadores, formada 
pela rede de Cerest; pela inclusão das ações de saúde 
do trabalhador na atenção básica; pela implementa-
ção das ações de promoção e vigilância em saúde 
do trabalhador; e pela instituição e indicação de ser-
viços de retaguarda, de média e alta complexidade, 
chamados de Rede de Serviços Sentinela em Saúde 
do Trabalhador.

A Portaria MS nº 3.252/2009 (BRASIL, 2009b) de-
fine que a Visat compõe o Sistema Nacional de Vigi-
lância em Saúde e que, para garantir a integralidade 
do cuidado, esta deve inserir-se na construção das 
redes de atenção à saúde.

Portanto, o primeiro grande desafio a ser enfren-
tado pelo SEST/HC/UFMG é o de redefinir seu papel 
na Renast e na RAS. Nesta perspectiva, o serviço tem 

discutido o desenvolvimento das seguintes frentes 
de trabalho: a) apoio matricial às ações de assistên-
cia e vigilância em saúde do trabalhador nos pontos 
de atenção da rede, em particular na Atenção Pri-
mária de Saúde; c) ações de educação permanente 
para os trabalhadores em geral e, em especial da rede 
SUS e d) realização de estudos e pesquisas acerca 
das condições de trabalho e das formas de adoeci-
mento mais frequentes no Estado. 

Entende-se por apoio matricial a retaguarda espe-
cializada a equipes e profissionais de saúde envolvi-
dos com a atenção à população por meio de suporte 
técnico-pedagógico em construção compartilhada de 
diretrizes clínicas e sanitárias entre os componen-
tes de uma equipe de referência e os especialistas 
(CAMPOS 1999, CAMPOS; DOMITI, 2007, BEZERRA; 
DIMENSTEIN, 2008). 

Para a Saúde do Trabalhador o apoio matricial 
deve envolver as ações assistências e as de promo-
ção e vigilância da saúde. Na atual configuração da 
Renast, o SEST pode desempenhar o papel de uni-
dade de saúde matriciadora para todos os pontos 
de atenção da rede, com ênfase nos Cerests e nas 
unidades sentinelas. Este matriciamento exige a 
elaboração de linhas de cuidados para as formas de 
adoecimentos prevalentes, a adoção de tecnologias 
de ensino à distância e de telessaúde, entre outras, 
nas quais o HC/UFMG já possui expertise (ALKMIN, 
2010; ANDRADE et al., 2011).

Outro desafio para o serviço, na medida em que 
ele assume seu papel dentro da Renast, deixando de 
ser “porta aberta”, é aperfeiçoar a sintonia com o mo-
vimento organizado de trabalhadores. Neste sentido, 
a retomada desta parceria histórica cresce em im-
portância, expressa nas demandas que atualmente 
chegam ao serviço, vindas de trabalhadores dos mais 
diversos setores produtivos, como, por exemplo, da 
indústria extrativista vegetal e mineral, metalurgia, 
assalariados rurais. 

O fortalecimento do desenvolvimento de estudos 
e pesquisas, particularmente aquelas alinhadas às 
prioridades estratégicas da saúde dos trabalhadores 
no âmbito do SUS, constitui outra perspectiva ines-
cusável e fundamental à garantia de legitimidade 
para um serviço de hospital universitário. Ser lócus 
de realização de pesquisas preferencialmente em 
parceria com os programas de formação de recursos 
humanos em nível de pós-graduação é importante 
para a formação de pesquisadores, pessoal vocacio-
nado para a docência e para a assistência e gestão 
em saúde do trabalhador. Obviamente, diante do 
cenário institucional descrito, é importante que se 
viabilize mecanismos adequados de financiamento 
junto a órgãos de fomento. 
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Considerações Finais

A experiência do SEST do Hospital das Clínicas 
da UFMG retrata o esforço de construir a atenção à 
saúde dos trabalhadores no SUS a partir da inserção 
em um hospital universitário. Esta trajetória é mar-
cada pelas dificuldades decorrentes da necessidade 
de operar segundo lógicas por vezes concorrentes 
(diretrizes e marcos legais para instituições federais 
de ensino superior X diretrizes e marcos regulatórios 
do Sistema Único de Saúde), o que, contudo, não 
impediu a formação de recursos humanos, a produ-
ção de serviços assistenciais e a produção acadêmica 
em sintonia com as necessidades do SUS. 

Em que pesem incertezas quanto à forma de funcio-
namento e à contratualização pela UFMG da EBESERH, 
espera-se que o hospital universitário conquiste, no 
futuro próximo, um modelo de financiamento que 
traga maior agilidade e estabilidade de custeio, per-
mitindo adequações do corpo clínico e assistencial 
e planejamento de longo prazo para suas atividades, 
incluindo as ações de saúde do trabalhador. O forta-
lecimento do serviço enquanto lócus para a realiza-
ção de pesquisa, associada à formação de recursos 
humanos na graduação e na pós-graduação é um de-
safio cuja conquista consolidará mais ainda o com-
promisso histórico da UFMG com a construção da 
saúde dos trabalhadores no Sistema Único de Saúde.
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